
AVISO DE LICITAÇÃO

A Pregoeira do Município de Macaíba/RN, no uso 
de suas atribuições legais, torna público que está 
aberta licitação na modalidade Pregão Eletrônico, 
do tipo menor preço por item, Processo Licitató-
rio Nº. 009/2020, com o objetivo de AQUISIÇÃO 
E RECARGA DE EXTINTORES, COM REGIS-
TRO DE PREÇOS. A sessão pública dar-se-á no dia 
10/04/2020 às 09h00min, na sede da Prefeitura Mu-
nicipal. O Edital e seus anexos estarão disponíveis 
através do site: www.macaiba.rn.gov.br/servicos/
licitacoes ou na sede do Executivo Municipal no 
horário das 08h00min às 12h00min e das 13h00min 
as 17h00min. Macaíba/RN, 19/03/2020. Pregoeira/
PMM.
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10/04/2020 às 14h00min, na sede da Prefeitura Mu-
nicipal. O Edital e seus anexos estarão disponíveis 
através do site: www.macaiba.rn.gov.br/servicos/
licitacoes ou na sede do Executivo Municipal no 
horário das 08h00min às 12h00min e das 13h00min 
as 17h00min. Macaíba/RN, 19/03/2020. Pregoeira/
PMM.
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Nº. 011/2020, com o objetivo de CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECI-
MENTO DE DIETAS, COM REGISTRO DE PRE-
ÇOS. A sessão pública dar-se-á no dia 13/04/2020 
às 09h00min, na sede da Prefeitura Municipal. O 
Edital e seus anexos estarão disponíveis através 
do site: www.macaiba.rn.gov.br/servicos/licitaco-
es ou na sede do Executivo Municipal no horário 
das 08h00min às 12h00min e das 13h00min as 
17h00min. Macaíba/RN, 19/03/2020. Pregoeira/
PMM.
...................................................................................

AVISO DE LICITAÇÃO

A Pregoeira do Município de Macaíba/RN, no uso 
de suas atribuições legais, torna público que está 
aberta licitação na modalidade Pregão Eletrônico, 
do tipo menor preço por item, Processo Licitató-
rio Nº. 015/2020, com o objetivo de CONTRA-
TAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO 
DE ESTÁGIOS. A sessão pública dar-se-á no dia 

08/04/2020 às 09h00min, na sede da Prefeitura Mu-
nicipal. O Edital e seus anexos estarão disponíveis 
através do site: www.macaiba.rn.gov.br/servicos/
licitacoes ou na sede do Executivo Municipal no 
horário das 08h00min às 12h00min e das 13h00min 
as 17h00min. Macaíba/RN, 19/03/2020. Pregoeira/
PMM.

DECRETO Nº 1.922/2020

DISCIPLINA, NO ÂMBITO DA SECRETARIA 
DE ESTADO DA FAZENDA, O PAGAMEN-
TO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS, POR MEIO 
DE CARTÃO DE CRÉDITO OU DÉBITO E O 
CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA A 
OPERACIONALIZAÇÃO DO REFERIDO PAGA-
MENTO.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Esta-
do do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribui-
ções conferidas em Lei, em especial o art. 61, II, da 
Lei Orgânica do Município.

CAPÍTULO I 
 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Decreto disciplina o pagamento dos tri-
butos municipais, por meio de cartão de crédito ou 
débito, e o credenciamento de empresas para a ope-
racionalização do referido pagamento.

Art. 2º Para fins deste Decreto, considera-se:

I – adquirente: instituição responsável pela relação 
entre os subadquirentes e as bandeiras e emissores 
de cartões;
II – subadquirente/facilitadora de pagamento: é a 
instituição que de algum modo intermedeia o paga-
mento para outros;
III – arranjo de pagamento: conjunto de regras e 
procedimentos que disciplina a realização de de-
terminado tipo de pagamento ao público aceito por 
mais de um recebedor, mediante acesso direto pelos 
usuários finais, pagadores e recebedores;
IV – Sistema de Pagamentos Brasileiro – SPB: 
compreende as entidades, os sistemas e os proce-
dimentos relacionados com o processamento e a 
liquidação de operações de transferência de fundos, 
de operações com moeda estrangeira ou com ativos 
financeiros e valores mobiliários;
V – agente arrecadador: instituição bancária contra-
tada pela Secretaria Municipal de Tributação de Ma-
caíba a arrecadar tributos e outras receitas públicas;
VI – contribuinte: pessoa, física ou jurídica, que se 
apresentar junto à empresa credenciada pela Secre-
taria de Tributação de Macaíba a fim de obter o pa-
gamento relativo a tributos estaduais, por meio de 
cartão de crédito ou débito.

CAPÍTULO II
DAS NORMAS GERAIS PARA ARRECADA-

ÇÃO DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS POR MEIO 
DE CARTÃO DE CRÉDITO OU DÉBITO

Art. 3º O pagamento dos tributos municipais deverá 
ser realizado exclusivamente à vista e de forma inte-
gral para os cofres públicos.

§ 1º Para fins do pagamento referido no «caput», o 
contribuinte poderá, opcionalmente, sem prejuízo da 
utilização dos demais meios previstos na legislação, 
utilizar os meios oferecidos pelas empresas creden-
ciadas nos termos desta resolução para que a referi-
da quitação ocorra por meio de cartão de crédito ou 
débito, à vista ou em parcelas.

§ 2º Caso o contribuinte se utilize dos meios ofe-
recidos pelas empresas credenciadas para realizar a 
quitação de tributos por meio de cartão de crédito 
ou débito:

a) deverá se assegurar que a empresa credenciada 
efetuará o pagamento do tributo, junto ao agente 
arrecadador, no mesmo dia da operação financeira 
relativa ao cartão e de forma integral para os cofres 
públicos;

b) os encargos e eventuais diferenças de valores a 
serem cobrados por conta da utilização do cartão de 
crédito ou débito ficam exclusivamente a cargo do 
titular do cartão;

c) a operação será realizada por conta e risco das 
instituições integrantes do Sistema de Pagamento 
Brasileiro – SPB, de modo que eventual inadimple-
mento por parte do titular do cartão em relação à 
respectiva fatura não produzirá qualquer efeito em 
relação ao valor recolhido aos cofres públicos, nem 
gerará ônus ao Município.

§ 3º A comprovação ao contribuinte do pagamento 
dos tributos municipais, realizados conforme dis-
posto no § 1º, se dará mediante a emissão do Com-
provante de Pagamento emitido pelo agente arreca-
dador no ato do efetivo pagamento do tributo junto à 
instituição bancária.

§ 4º A mera apresentação de recibo da operação fi-
nanceira realizada entre o titular do cartão de crédi-
to ou débito e a operadora do respectivo cartão não 
comprova o pagamento do tributo realizado pelo 
contribuinte junto ao Município.

Art. 4º A empresa credenciada nos termos deste De-
creto, terá como obrigação:

I – deverá disponibilizar aos interessados na quita-
ção de tributos municipais, alternativas para o paga-
mento dos referidos tributos à vista ou em parcelas 
por meio de cartão de crédito ou débito, informando 
o custo efetivo da operação;

II – após a confirmação da aprovação e efetivação 
da operação por meio do cartão de crédito ou débito 
pela operadora, deverá proceder ao imediato paga-
mento do tributo junto à rede arrecadadora;
III – deverá fornecer de imediato, ao contribuinte, 
o documento comprobatório do pagamento a que se 
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refere o § 3 do artigo 3º;

Parágrafo único. O não recolhimento nos termos do 
inciso II do “caput” sujeita a empresa ao descreden-
ciamento de ofício, nos termos do Capítulo VII, sem 
prejuízo das responsabilizações.

Art. 5º O acesso aos sistemas de arrecadação se dará 
por meio dos seguintes meios disponibilizados pela 
Secretaria de Tributação de Macaíba:

I – WebService, quando disponível, para débitos 
de Tributos Municipais e correlatos já lançados em 
nome do contribuinte;

II – Emissão de Documentos de Arrecadação dis-
poníveis no endereço eletrônico da Secretaria de 
Tributação Municipal, mantido no sitio oficial da 
Prefeitura Municipal de Macaíba - RN;

CAPÍTULO III
DO CREDENCIAMENTO

Art. 7º Para fins de credenciamento para realizar a 
operacionalização do pagamento nos termos do arti-
go 1º, a pessoa jurídica interessada deverá:

I – apresentar os seguintes documentos e informa-
ções:
a) contrato, estatuto social e/ou regimento e suas al-
terações, devidamente registrado; 
b) ata de eleição da diretoria em exercício, devida-
mente registrada, quando couber;
c) ato de outorga de poderes ao representante legal 
da empresa;
d) cédula de identidade e Cadastro de Pessoa Física 
– CPF do(s) representante(s) legal(is);
e) endereço completo (logradouro, complemento, 
bairro, cidade, unidade da Federação e CEP), núme-
ro de telefone e e-mail; 
f) cópia do cartão de inscrição do Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica – CNPJ;
g) certificado de Regularidade do FGTS – CRF, 
fornecido pela Caixa Econômica Federal, que com-
prove a regularidade de situação junto ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço;
h) certidão conjunta referente aos tributos federais 
e à Dívida Ativa da União, administrados, no âmbi-
to de suas competências, pela Secretaria da Receita 
Federal e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional;
i) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual 
e Municipal do domicílio ou sede da empresa, ou 
outra equivalente, na forma da lei; e
J) certidão negativa de pedido de falência ou concor-
data, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, 
com data de emissão, no máximo, de 30 (trinta) dias 
consecutivos anteriores à data do credenciamento.

l) declaração de que:
a) efetuará o pagamento à Secretaria de Tributação, 
através de qualquer um
dos seus agentes arrecadadores, quando da contrata-
ção do Arranjo de Pagamento junto ao contribuinte 
para a realização dos pagamentos dos tributos nos 
termos do artigo 1º;
b) que efetuará o pagamento ao Município de Maca-
íba, objeto da contratação do Arranjo de Pagamento 
junto ao contribuinte, no mesmo dia da referida con-
tratação, sujeitando-se as penalidades descritas no 
artigo 13 quando ao seu descumprimento;
c) suspenderá o acesso aos sistemas referidos no ar-
tigo 5º por parte da empresa credenciada, na hipóte-
se de descredenciamento.

II – estar autorizada como subadquirente/empresa 
facilitadora por instituição credenciadora supervi-
sionada e homologada pelo Banco Central do Brasil, 
podendo processar pagamentos, inclusive parcela-
dos, mediante uso de cartões de crédito ou débito 
normalmente aceitos no mercado financeiro;

III – estar em plena conformidade com os padrões 

PCI-DSS (Payment Card Industry Data Security 
Standards), devendo a empresa interessada no cre-
denciamento possuir certificação válida emitida por 
empresa de auditoria oficial credenciada pelo PCI-
-DSS em seu nome, não podendo utilizar-se de cer-
tificação em nome de terceiros;

IV – possuir contrato de correspondente bancário 
firmado com agente arrecadador ou outro vínculo 
jurídico equivalente; 

V – declarar e comprovar, por meio de instrumento 
jurídico próprio, que consegue efetuar pagamentos 
obrigatoriamente com autenticação bancária do 
agente arrecadador de maneira imediata após a ope-
ração financeira de crédito ou débito.
§ 1º O credenciamento somente poderá ser efetuado 
sem ônus para a Secretaria da Tributação Municipal.
§ 2º Poderá ser exigida a apresentação de garantias 
por parte da empresa credenciada ou do agente arre-
cadador, conforme análise documental, por meio da 
Secretaria Municipal de Tributação. 

Art. 7º O requerimento para credenciamento deverá 
ser feito por meio de ofício encaminhado a Secre-
taria Municipal de Tributação no endereço: Aveni-
da Monica Dantas, 022, Centro, Macaíba/RN, CEP 
59.280-000.

Art. 8º O credenciamento será concedido por 12 
(doze meses) podendo ser prorrogado anualmente, a 
critério e interesse das partes, pelo período máximo 
de 60 (sessenta) meses.

§ 1º As prorrogações deverão ser motivadas pela 
credenciada em até 90 (noventa) dias para o término 
do atual credenciamento contendo todas as compro-
vações e declarações atualizadas contidas no artigo 
6º.

CAPÍTULO IV
DA OPERACIONALIZAÇÃO DO PAGAMEN-
TO POR MEIO DE CARTÃO DE CRÉDITO OU 

DÉBITO

Art. 9º. As empresas credenciadas poderão realizar a 
operacionalização do pagamento nos termos do arti-
go 1º deste Decreto em estabelecimento próprio ou 
onde a Secretaria de Tributação indicar por meio de 
Portaria expedida pelo Secretário da Fazenda.

Parágrafo único. A segurança da operação, tanto por 
via presencial quanto pela internet é de responsabili-
dade da empresa credenciada, consubstanciando um 
risco operacional inerente do negócio financeiro que 
realiza.

CAPÍTULO V
DOS DIREITOS E DEVERES DAS EMPRESAS 

CREDENCIADAS

Art. 10.  A empresa credenciada tem o direito de:

I – acessar os sistemas de arrecadação da Secreta-
ria de Tributação pelos meios descritos no Artigo 5º 
deste Decreto;
II – sugerir novas interfaces de comunicação com a 
Secretaria de Tributação Municipal a fim de obter 
outras atividades que visem facilitar ao contribuinte 
o acesso aos seus débitos junto ao Município.
§ 1º O acesso a que se refere o inciso I do «caput» 
é exclusivo para a consulta e pagamento do contri-
buinte que se apresenta para obter o financiamento 
junto à empresa credenciada.
§ 2º É vedada toda e qualquer consulta prospectiva 
por parte da empresa credenciada, inclusive pelos 
seus funcionários ou prepostos.
§ 3º A utilização indevida das informações ou dos 
acessos ensejarão descredenciamento, sem prejuízo 
de outras responsabilizações no âmbito cível ou pe-
nal.
§ 4º As sugestões referidas no inciso II do «caput» 
deverão ser submetidas ao Secretário de Tributação, 

que fará os encaminhamentos internos para os estu-
dos e concretização das sugestões, se assim entender 
cabível.

Art. 11. A empresa credenciada tem o dever de:

I – realizar ações integradas de comunicação e mí-
dia visando informar aos interessados a disponibili-
zação de uma nova ferramenta para pagamento de 
tributos estaduais;
II – conhecer as normas e procedimentos aplicáveis 
às atividades disciplinadas por este Decreto;
III – manter o sigilo das informações obtidas da Se-
cretaria Municipal de Tributação e do contribuinte;
IV – na hipótese de perder a qualidade de credencia-
da, cessar imediatamente os acessos aos sistemas de 
arrecadação da Secretaria de Tributação;
V – manter os registros que comprovem todas as 
operações efetuadas, pelo prazo de 5 (cinco) anos 
após o final do credenciamento;
VI – manter o sigilo das operações financeiras con-
sultadas e realizadas;
VII – disponibilizar as informações necessárias ao 
contribuinte para que este tenha ciência dos encar-
gos e outros acréscimos que lhe estão sendo cobra-
dos para efetivação da operação financeira;
VIII – efetuar o recolhimento dos débitos junto 
à rede arrecadadora, independente de o titular do 
cartão ser ou não o contribuinte dos recolhimentos 
pretendidos;
IX – sempre que solicitado, encaminhar as infor-
mações sobre as operações realizadas à Secretaria 
Municipal de Tributação;
X – realizar contratação de Arranjo de Pagamento 
sempre em dias bancários úteis e nestes mesmos dias 
efetuarem o pagamento junto ao agente arrecadador.
§ 1º O abuso ou desvirtuamento no uso das ferra-
mentas de arrecadação sujeitam a empresa às res-
ponsabilizações previstas na legislação.
§ 2º É responsabilidade da empresa credenciada 
garantir a lisura da confirmação da operação finan-
ceira, a qual, uma vez realizada, torna obrigatório 
o pagamento do débito correspondente junto à rede 
arrecadadora.

Art. 12. É proibido a empresa credenciada:
I – realizar a contratação do Arranjo de Pagamento 
em dias bancários não úteis;
II – realizar pagamentos, ao Município de Macaíba, 
de tributos municipais provenientes da referida con-
tratação, em dias bancários não úteis;
III – Disponibilizar ou entregar ao contribuinte, 
qualquer tipo de documento de transação bancá-
ria diverso do estipulado no § 1º do artigo 3º, tais 
como “comprovantes de agendamento” e “recibos, 
entre outros, que possam induzir o contribuinte ao 
entendimento de que o efetivo pagamento junto ao 
Município de Macaíba foi realizado.
Art. 13. A empresa credenciada tem o dever de rea-
lizar o pagamento ao Município de Macaíba, objeto 
da contratação do Arranjo de Pagamento junto ao 
contribuinte, no mesmo dia da referida contratação.

§ 1º No caso do descumprimento do descrito no 
“caput”, independente do motivo, sujeita  a empresa 
credenciada as seguintes obrigações e penalidades 
que serão aplicadas conjuntamente:

a) ao pagamento do tributo devido pelo contribuin-
te, objeto da contratação, com a devida atualização 
monetária de juros e multa até o dia do efetivo pa-
gamento pela empresa credenciada junto ao agente 
arrecadador;

b) Multa de R$2.000,00 (dois mil reais) por dia 
corrido de atraso, por documento de arrecadação 
não pago, entre o dia da contratação realizado pelo 
contribuinte e do efetivo pagamento junto ao agente 
arrecadador.

I – A Multa a ser aplicada para a empresa credencia-
da, será calculada, gerada e emitida pela Secretaria 
Municipal de Tributação, com prazo máximo de 30 
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dias para pagamento, período em que a empresa cre-
denciada poderá interpor recurso assegurando-lhe a 
ampla defesa;

II – A empresa credenciada não poderá alegar, em 
sua defesa, a falta de acesso ao sistema bancário, 
visto que os pagamentos poderão ser realizados em 
qualquer um dos agentes arrecadadores credencia-
dos pelo Município de Macaíba;

III – A efetivação do pagamento junto à rede arre-
cadadora em dias bancários não úteis caracteriza 
o mesmo descumprimento relacionado no “caput” 
deste artigo;

IV – O descumprimento do disposto neste artigo, su-
jeita a empresa ao descredenciamento de ofício, nos 
termos do Capítulo VII, sem prejuízo das responsa-
bilizações legais cabíveis.

CAPÍTULO VI
DOS DIREITOS E DEVERES DOS CONTRI-

BUINTES

Art. 14. O contribuinte tem o direito de, em momen-
to prévio à operação financeira, ser cientificado das 
seguintes informações:

I – custos totais da operação financeira aos quais es-
tará submetido;
II – valores de parcela aos quais estará sujeito;
III – o montante do débito que está submetendo para 
pagamento.

§ 1º Aceitas as condições, é responsabilidade exclu-
siva do titular do cartão arcar com a quitação da ope-
ração financeira realizada entre este e a operadora 
do cartão.

§ 2º Independente de o titular do cartão ser ou não o 
contribuinte dos recolhimentos pretendidos junto à 
Secretaria de Tributação Municipal, a quitação dos 
débitos favorece o contribuinte elencado nas opera-
ções junto à empresa credenciada.

Art. 15. O contribuinte tem o direito de, em momen-
to posterior à operação financeira, receber:
I – comprovante de pagamento a que se refere o § 
3º do artigo 3º;
II – comprovante da operação financeira realizada 
entre o titular do cartão e a respectiva operadora.

Art. 16. O contribuinte tem o dever de:
I – exigir o comprovante de pagamento a que se re-
fere o § 3º do artigo 3º;
II – exigir comprovante da operação financeira re-
alizada entre o titular do cartão e a respectiva ope-
radora;
III – denunciar a empresa credenciada que não esti-
ver procedendo de acordo com as normas
estabelecidas neste Decreto.
§ 1º O documento referido no inciso I do «caput» é 
essencial para comprovar o recolhimento.
§ 2º A mera apresentação do comprovante referido 
no inciso II do «caput» não faz prova de
recolhimento de débitos junto à Secretaria Munici-
pal de Tributação.
§ 3º A quitação conforme previsto no inciso I do 
“caput” ocorre independentemente de o titular do 
cartão ser ou não o contribuinte a que se refere o 
débito objeto de recolhimento.

CAPÍTULO VII
DO DESCREDENCIAMENTO

Art. 17. As empresas credenciadas poderão ser des-
credenciadas:
I – a pedido;
II – de ofício, quando for constatado que a empresa 
deixou de cumprir qualquer uma de suas obrigações 
ou procedimentos descritos neste Decreto.
§ 1º As despesas decorrentes do descredenciamento 
serão de responsabilidade da empresa.

§ 2º A empresa descredenciada deverá efetuar a 
comunicação imediata de sua condição aos contri-
buintes.

Art. 18. A perda da qualidade de credenciada obriga 
a empresa a:
I – cessar imediatamente os acessos aos sistemas de 
arrecadação do Município de Macaíba;
II – comunicar e divulgar a perda da condição de 
credenciada junto aos seus canais de comunicação 
e aos agentes arrecadadores com os quais mantiver 
vínculo.
Parágrafo único: Os custos de desmobilização corre-
rão por conta da empresa descredenciada.

CAPÍTULO VIII
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 19. As informações dos contribuintes e de inte-
resse do Município de Macaíba não podem ser dis-
ponibilizadas ou divulgadas a terceiros.
§ 1º A divulgação indevida de informações gera res-
ponsabilização da empresa credenciada.
§ 2º A reincidência poderá ensejar o descredencia-
mento, sem prejuízo de outras sanções.

Art. 20. O descumprimento das regras estabelecidas 
por esta portaria pode ensejar
responsabilidade civil e penal.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21. Os repasses financeiros objeto dos paga-
mentos dos tributos realizados nos termos deste 
Decreto serão efetuados pelos agentes arrecadado-
res observando-se o disposto nos contratos de arre-
cadação celebrados com a Secretaria de Tributação 
de Macaíba, bem como na disciplina por esta esta-
belecida.

Art. 22. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Macaíba – RN, 19 de março de 2020.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

...................................................................................
DECRETO Nº 1.923/2020

APLICA REEQUILIBRIO FINANCEIRO AOS 
BENEFÍCIOS INDENIZÁRIOS DESTINADOS 
AOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE 
- ACS E AGENTES DE COMBATE ÀS ENDE-
MIAS-ACE, DENOMINADOS AUXÍLIO BLO-
QUEADOR SOLAR E AUXÍLIO FARDAMENTO 
E E.P.I., NOS TERMOS DA LEI 1.791/2018. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Esta-
do do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribui-
ções conferidas em Lei, em especial o art. 61, II, da 
Lei Orgânica do Município, combinado com o art. 4º 
da Lei 1.791/2018.

DECRETA:

Art. 1º Aplica o reequilíbrio financeiro aos benefí-
cios indenizatórios destinados aos Agentes Comu-
nitários de Saúde – ACS e Agentes de Combate às 
Endemias - ACE, denominados de Auxilio Bloque-
ador Solar e Auxilio Fardamento e EPI, nos termos 
definidos no art. 4º da Lei nº 1.791/2018. 

Art. 2º O reequilíbrio de que trata o art. 1º do presen-
te Decreto, importará no percentual de 3,91% (três 
inteiros e noventa e um décimos por cento), percen-
tual que tem como base o  Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E,  apurado 
durante o lapso temporal compreendido entre janei-
ro a dezembro de 2019. 

Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação.

Macaíba – RN, 19 de março de 2020.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

LEI Nº 2.104/2020. 

CONCEDE REAJUSTE SALARIAL AOS SER-
VIDORES QUE INTEGRAM O QUADRO DE 
PESSOAL DA PREFEITURA DE MACAIBA/
RN, REVISA OS SUBSIDIOS ATRIBUÍDOS AOS 
AGENTES POLÍTICOS E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Esta-
do do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribui-
ções legais,

       FAZ SABER que a Câmara Municipal de Maca-
íba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  Fica o Poder Executivo Municipal autoriza-
do conceder reajuste salarial aos servidores que inte-
gram o quadro de pessoal do município de Macaíba/
RN, extensivo aos aposentados e pensionistas e re-
visar os subsídios atribuídos aos agentes políticos.  

Capítulo I
DOS PERCENTUAIS APLICADOS

Seção I 
Dos Professores 

Art. 2o  Aos vencimentos dos professores e pedago-
gos, inclusive os contratados de forma temporária, 
será aplicado reajuste em percentual equivalente a 
12,84 %(doze inteiros e  oitenta e quatro décimos 
por cento). 

Paragrafo único: Excluem-se das regras acima esti-
puladas, os professores que integram o Quadro Es-
pecial de Extinção.  

Seção II 
Dos Agentes Comunitários de Saúde – ACS e 

Agentes de Combate às Endemias – ACE

Art. 3º Fica estipulado em R$ 1.400,00 (um mil e 
quatrocentos reais) o vencimento dos servidores 
ocupantes dos cargos públicos de Agente Comuni-
tário de Saúde – ACS e Agente de Combate às En-
demias – ACE.

Seção III 
Dos Demais Cargos que Integram o Quadro Perma-

nente de Pessoal 

Art. 4º Ficam reajustados os vencimentos dos servi-
dores que integram o quadro permanente de pessoal 
da municipalidade, inclusive os cargos que integram 
o Quadro Especial de Extinção, no percentual de 
10,00% (dez inteiros por cento), excetuando-se os 
citados nos art. 2º e 3º da presente Lei, bem como o 
cargo de agente administrativo. 

Art. 5º Aos servidores ocupantes do cargo de Agente 
Administrativo será atribuído vencimento equiva-
lente a R$ 1.764,91 (um mil setecentos e sessenta e 
quatro reais e noventa e um centavos). 

Seção IV 
Dos Contratos Temporários

Art. 6º Os servidores contratados de forma temporá-
ria, para atender necessidade de excepcional interes-
se publico, terão seus vencimentos reajustados em 
10,00% (dez inteiros  por cento), excetuando-se o 
cargo de professor.

LEI
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Art. 7º Os servidores ocupantes dos cargos de En-
fermeiro e Dentista, que exercem as suas atividades 
na Estratégia da Saúde da Família – ESF, terão suas 
remunerações compostas de vencimento e gratifica-
ção, obedecidas às regras a seguir elencadas.

I – A título de vencimento será atribuída à quantia de 
R$ 3.273,23 (três mil, duzentos e setenta e três reais 
e vinte e três centavos).

II – Gratificação da E.S.F., correspondente a R$ 
1.511,88 (um mil quinhentos e onze reais e oitenta 
e oito centavos).

Seção V 
Dos Cargos Comissionados

Art. 8º As remunerações atribuídas aos cargos co-
missionados serão reajustadas em 10,00 % (dez in-
teiros por cento).

Seção VI 
Dos Aposentados e pensionistas

Art. 9º Aos aposentados e pensionistas, em obediên-
cia ao princípio da paridade, será concedido reajuste 
nos moldes a seguir definidos.

I – 12,84% (doze inteiros e oitenta e quatro décimos 
por cento) para os aposentados e pensionistas, remu-
nerados pelo Instituto de Previdência dos Servidores 
de Macaíba – MacaíbaPrev e que exerceram suas 
atividades neste município na condição de professor 
e pedagogo e não integraram o quadro especial de 
extinção. 

II – 10,00% (dez inteiros por cento) para os demais 
aposentados e pensionistas. 

Seção VII 
Do Cargo de Conselheiro Tutelar

Art. 10 Aos ocupantes do cargo de Conselheiro Tu-
telar, será atribuída a remuneração equivalente ao 
cargo comissionado, sob a simbologia CC.2.

Parágrafo único – Dentro da estrutura organizacio-
nal do Município, ficam remanejados os cargos co-
missionados de conselheiros tutelar da simbologia 
CC-3 para CC-2.

Seção VIII 
Dos Agentes Políticos 

Art. 11 Os subsídios atribuídos aos agentes políticos 
serão revisados, tendo como base o Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor – INPC.

§ 1º - A revisão dos subsídios tratados no “caput” 
corresponde ao lapso temporal compreendido entre 
janeiro de 2017 a dezembro de 2019, perfazendo um 
percentual acumulado de 9,98% (nove inteiro e no-
venta e oito décimos) – (janeiro a dezembro/2017 – 
2,0669; janeiro a dezembro/2018 – 3,4340 e janeiro 
a dezembro/2019 – 4,4816). 

§ 2º - Na aplicação da revisão dos subsídios deverá 
se observadas as regras insertas no art. 29, VI, aliena 
“c”, VIII, art. 29-A, “caput” e  § 1º, inciso VI, alínea 
“c” e art. 37, XI, todos da Constituição da Republica 
Federativa do Brasil.

Seção IX
Das Gratificações 

Art. 12 As gratificações e jetons serão reajustados no 
percentual de 10,00% (dez inteiros por cento).

Parágrafo Único: Excluem-se do regramento inser-
to no “caput”, as gratificações que são calculadas 
percentualmente, tendo como base o valor do ven-
cimento. 

Seção X 
Dos Plantões

Art. 13 Os valores remuneratórios dos plantões se-
rão reajustados no percentual de  10,00 % (dez in-
teiros por cento).

Seção XI
Dos servidores remunerados com o Salário-Mínimo

Art. 14 Os servidores remunerados com base no sa-
lário-mínimo nacional, não farão jus aos reajustes 
tratados na presente lei, em virtude de atualização 
monetária já aplicada por esta municipalidade, nos 
meses de janeiro e fevereiro do corrente ano.

Capítulo II
DOS EFEITOS FINANCEIROS 

Art. 15 Os efeitos financeiros da presente lei obede-
cerá ao seguinte cronograma:

I – os reajustes de que tratam os art. 2º e 3º retroa-
girão seus efeitos pecuniários ao mês de janeiro do 
corrente ano.

a - os valores devidos a título de vencimento, em 
face do reajuste de que trata a presente lei, corres-
pondentes aos meses de janeiro e fevereiro, serão 
quitados, em favor dos beneficiários, nos meses de 
julho e setembro de 2020, respectivamente, não al-
cançando as demais verbas salariais.

 II – Os demais reajustes e revisões entrarão em vi-
gor a partir de 01 de abril do ano em curso. 

Capítulo III
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

E FINANCEIROS

Art. 16 As despesas com os custos financeiros pro-
duzidos pela presente Lei serão suportadas pelas do-
tações constantes do orçamento geral do Município, 
no corrente exercício.  

Capítulo IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17 Esta Lei entre em vigor na data de sua publi-
cação, surtindo seus efeitos jurídicos e financeiros 
nos termos definidos no art. 15. 

Art. 18 Revogam-se as disposições em contrário.

Macaíba/RN, 19 de março de 2020.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 070/2020

NOMEIA OS MEMBROS DA COORDENADO-
RIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA 
CIVIL –  COMPDEC.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA-RN – 
FERNANDO CUNHA LIMA BEZERRA, no uso de 
suas atribuições legais, de conformidade com o que 
dispõe o art. 61, VII, da Lei Orgânica do Município 
e, ainda, o Decreto 1.921/2020.
          
R E S O L V E:

Art. 1º Nomear os membros que constituirão a Co-
ordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil 
– COMPDEC do Município de Macaíba/RN. 

COORDENADOR – Nilton Fontes Barreto Filho
SECRETARIO – Francisco William Rodrigues dos 
Santos
SETOR TÉCNICO – Joacy Carlos Pereira de Assis

SETOR OPERATIVO – Telmo Guerra da Fonseca

Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrá-
rio, em especial a Portaria 622 de 11 de Junho de 
2013.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
         

   Macaíba – RN, 18 de Março de 2020.

Fernando Cunha Lima Bezerra
PREFEITO MUNICIPAL 

CONCORRÊNCIA Nº. 001/2019 – TIPO TÉNICA 
E PREÇO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE CUNHO JURÍDICO AO MU-
NICÍPIO DE MACAÍBA/RN COM RELAÇÃO 
AOS ROYALTIES.

RESULTADO DE ANÁLISE E JULGAMENTO 
DA IMPUGNAÇÃO E HABILITAÇÃO 

A Comissão de Licitação do Município de Macaíba/
RN, no uso de suas atribuições legais, torna públi-
co o julgamento da impugnação e documentação 
habilitatória do processo em comento. A Comis-
são de Licitação em consonância com o parecer da 
Consultoria Jurídica decidiu acatar parcialmente a 
impugnação apresentada pela empresa NELSON 
WILIANS & ADVOGADOS ASSOCIADOS – 
MATRIZ e consequentemente anular a fase habilita-
tória Macaíba/RN, 19/03/2020. CPL/PMM.

PROCESSO DE DESPESA Nº. 5.096/2019
PROCESSO LICITATORIO Nº. 096/2019

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMEN-
TÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS DES-
TINADOS A ATENDER TODOS OS ORGÃOS 
QUE SE FAZ PARTE, E QUE É DE RESPONSA-
BILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
NO PERÍODO DE UM ANO, COM REGISTRO 
DE PREÇOS.
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 

ATO DE ADJUDICAÇÃO

Considerando, o resultado do procedimento de li-
citação, em tela, configurado na ata que integra os 
autos deste certame.

Considerando, que após os lances e negociações di-
retas com esse Pregoeiro, foi conseguido valor de 
acordo com a prática no mercado local.

Considerando, que houve interposição de recurso 
em face do resultado do certame.

Considerando, que o mesmo foi conhecido e provi-
do.

Considerando, finalmente o que preconizado no inci-
so XXI, do artigo 4º, da Lei Federal nº. 10.520/2002.

ADJUDICO o presente procedimento em favor das 
licitantes:

A AZEVEDO DA SILVA - CNPJ: 07.738.468/0001-
27, saiu vencedora nos itens: 24 - R$ 17,850, 25 - R$ 
18,450;

C TRAJANO PINTO - ME - CNPJ: 05.909.473/0001-
20, saiu vencedora nos itens: 68 - R$ 2,980, 69 - R$ 
3,380, 70 - R$ 3,180, 71 - R$ 2,990, 72 - R$ 3,140;

COMERCIAL ZONA SUL LTDA - CNPJ: 
08.091.529/0001-70, saiu vencedora nos itens: 
01 - R$ 1,100, 03 - R$ 1,950, 04 - R$ 2,800, 05 - 
R$ 11,200, 06 - R$ 1,690, 07 - R$ 10,340, 08 - R$ 

PORTARIA

RESULTADO

TERMOS
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2,570, 09 - R$ 2,670, 11 - R$ 15,400, 12 - R$ 1,200, 
15 - R$ 8,350, 16 - R$ 1,800, 17 - R$ 2,690, 20 - R$ 
3,700, 22 - R$ 17,500, 26 - R$ 1,100, 27 - R$ 1,400, 
28 - R$ 0,700, 29 - R$ 0,900, 30 - R$ 0,600, 31 - R$ 
8,640, 33 - R$ 1,200, 34 - R$ 2,350, 35 - R$ 6,900, 
36 - R$ 3,900, 37 - R$ 3,600, 39 - R$ 2,800, 40 - R$ 
0,900, 41 - R$ 1,200, 42 - R$ 2,900, 43 - R$ 16,000, 
44 - R$ 3,400, 45 - R$ 2,800, 49 - R$ 1,800, 50 - R$ 
5,300, 53 - R$ 12,400, 54 - R$ 0,700, 55 - R$ 1,200, 
56 - R$ 1,200, 57 - R$ 1,600, 58 - R$ 1,600, 59 - R$ 
3,790, 60 - R$ 1,100, 61 - R$ 3,600, 63 - R$ 4,800, 
64 - R$ 8,500, 66 - R$ 1,700, 67 - R$ 1,400, 73 - R$ 
22,200, 74 - R$ 0,600, 77 - R$ 1,400, 78 - R$ 1,100;
 
EDNALDO LOPES GONCALVES EIRELI - 
CNPJ: 09.388.117/0001-69, saiu vencedora nos 
itens: 23 - R$ 15,190, 47 - R$ 14,900, 65 - R$ 8,990, 
75 - R$ 6,220;

ISABELITO GOMES FREIRE 87510456487 - 
CNPJ: 34.556.444/0001-20, saiu vencedora nos 
itens: 21 - R$ 2,990, 48 - R$ 1,650;
 
L S MOURA DISTRIBUIDORA EIRELI - CNPJ: 
30.386.911/0001-60, saiu vencedora nos itens: 46 - 
R$ 2,900;
 
LAGEADO COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 
- CNPJ: 08.797.103/0001-36, saiu vencedora nos 
itens: 02 - R$ 3,170, 10 - R$ 2,130, 13 - R$ 1,300, 
14 - R$ 2,090, 18 - R$ 2,730, 19 - R$ 2,600, 32 - R$ 
1,740, 38 - R$ 0,960, 51 - R$ 0,990, 52 - R$ 2,430, 
62 - R$ 10,500, 76 - R$ 1,170.

Macaíba/RN, 19 de Março de 2020.

Ilana Chiarelli de A. Albuquerque
Pregoeira / PMM

*Republicado por incorreção

OUTROS
RESOLUÇÃO Nº 01/2020 – CMAS 

 Dispõe sobre a aprovação da Prestação de Contas 
e reprogramação dos saldos referente ao exercício 
de 2019.

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL (CMAS) de Macaíba/RN, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o Artigo 22 da Lei nº 
8.742/1993 alterada pela Lei nº 12.435, de 2011, Lei 
Orgânica da Assistência Social - LOAS e pela Lei 
Municipal, nº 1.899 de dezembro de 2017 que ins-
titui o Sistema Único de Assistência Social – SUAS 
em âmbito municipal, altera e atualiza a lei de cria-
ção do CMAS em reunião realizada no dia 05 de 
março de 2020.

CONSIDERANDO a Resolução do CNAS n° 33, de 
12 de dezembro de 2012, que aprova a NOB SUAS 
2012 que na sua Seção III explicita e orienta os Pisos 
de Cofinanciamento Federal.

 CONSIDERANDO a Portaria do MDS n° 625, de 
10 de agosto de 2010, que dispõe sobre a forma de 
repasse de recursos de cofinanciamento federal e sua 
prestação de contas, por meio de sistema eletrônico 
no âmbito do Sistema Único de Assistência Social- 
SUAS, e dá outras providências;

 CONSIDERANDO a Portaria do MDS n° 440, de 
23 de agosto de 2005, que regulamenta os Pisos da 
Proteção Social Especial estabelecidas pela NOB-
-SUAS, sua composição e ações que financiam; 

CONSIDERANDO a Portaria n° 442, de 26 de 
agosto de 2005, que regulamenta Pisos de Proteção 
Social Básica estabelecidos pela NOB- SUAS, sua 
composição e ações que financiam; 

CONSIDERANDO a Portaria do MDS n° 07/2012 
que dispõe sobre o apoio financeiro á gestão descen-
tralizada dos serviços, programas, projetos e benefí-

cios – IGD-SUAS.

CONSIDERANDO as prioridades apresentadas pela 
Gestão Municipal para a reprogramação do saldo fi-
nanceiro de recursos não executados no ano de 2019 
para ser executado no exercício de 2020.

 Resolve:

Art.1°. Aprovar a Prestação de Contas e reprogra-
mação dos saldos anual da execução financeira de 
2019, referente aos Blocos de Proteção Social Bási-
ca e Especial, Índices de Gestão (IGD-SUAS E IG-
D-PBF) e Programas Socioassistenciais do Sistema 
Único de Assistência Social – SUAS (Acessuas Tra-
balho, Aprimora Rede, AEPETI, BPC na Escola e 
Primeira Infância no SUAS – Criança Feliz), visan-
do o aprimoramento e a implementação das ações 
da Política de Assistência Social materializada em 
âmbito municipal por meio, SUAS no Município.

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor nesta data.                         

Publique-se e Cumpra-se.
					   

CMAS de Macaíba – RN 05 de março de 2020.

Patrícia Emannuely de Paula Souza
Presidente CMAS

...................................................................................
RESOLUÇÃO Nº 02/2020 – CMAS 

Dispõe sobre procedimentos adotados nos serviços, 
programas e projetos da Política Municipal de Assis-
tência Social na prevenção de contágio pelo Corana-
vírus – Covid - 19.
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL (CMAS) de Macaíba/RN, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o Artigo 22 da Lei nº 
8.742/1993 alterada pela Lei nº 12.435, de 2011, Lei 
Orgânica da Assistência Social - LOAS e pela Lei 
Municipal, nº 1.899 de dezembro de 2017 que ins-
titui o Sistema Único de Assistência Social – SUAS 
em âmbito municipal, altera e atualiza a lei de cria-
ção do CMAS em reunião realizada no dia 05 de 
março de 2020.

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.979, de 06 de 
fevereiro de 2020 que estabeleceu quarentena como 
forma de enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do 
Coronavírus responsável pelo surto de 2019; 

CONSIDERANDO o Decreto n° 29.512 de 13 de 
março de 2020 que dispõe sobre medidas temporá-
rias de prevenção ao contágio pelo novo Corona-
vírus - Covid – 19 no âmbito do Poder Executivo 
Estadual;

CONSIDERANDO o Decreto n° 29.513 de 13 de 
março de 2020 que regulamenta no âmbito do Es-
tado do Rio Grande do Norte, o disposto na Lei 
Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que 
apresenta medidas para enfrentamento da emergên-
cia de saúde pública de importância internacional 
decorrente do Covid-19 responsável pela pandemia 
vivenciada a nível mundial; 

CONSIDERANDO o Decreto n° 29.524 de 17 de 
março de 2020 que dispõe sobre medidas temporá-
rias para enfrentamento da Situação de Emergência 
em Saúde Pública provocada pelo novo Coronavírus 
– Covid – 19; 

CONSIDERANDO o Decreto municipal nº 1.919 
de 17 de março de 2020 que dispõe sobre medidas 
temporárias de prevenção ao contágio pelo novo Co-
ronavírus - Covid-19 no âmbito do Poder Executivo 
Municipal e da outras providências; 

CONSIDERANDO a necessidade de manutenção 
da prestação dos serviços públicos.
Resolve:

Art. 1º. O regime que trata essa Resolução vigorará 
pelo prazo de 30 dias (trinta), que poderá ser pror-
rogado mediante atos governamentais que venham 
a ser publicado. 

Art. 2º Recomenda-se a suspensão pelo prazo de 30 
dias (trinta) dias:
 I – as atividades do Serviço de Convivência e For-
talecimento Vínculos – SCFV em todas as modali-
dades;
II – atividades coletivas em todos os serviços, pro-
gramas e projetos socioassistenciais;
III – visitas domiciliares dos serviços, programas e 
projetos socioassistenciais;

Art. 3º Recomenda-se aos Centros de Referência de 
Assistência Social – CRAS e Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social – CREAS, o 
atendimento telefônico e o presencial agendado.       
Art. 4º No Centro de Referência Especializado de 
Assistência Social – CREAS, ficam mantidos o 
atendimento em casos de violência e emergência en-
volvendo crianças, adolescentes, mulheres, pessoas 
com deficiência, idosos, pessoas em situação de rua, 
comunidades tradicionais e especificas, LGBT e ou-
tros segmentos vulneráveis.

Art. 5º. Recomenda-se que o atendimento no Setor 
do Cadastro Único fique restrito a agendamento pré-
vio por telefone, no limite de 10 pessoas por turno, 
com horário marcado em casos emergências. 
Art. 6º. Recomenda-se a suspensão das atividades 
coletivas desenvolvidas no Centro de Convivência 
de Idosos, Geraldo Pinheiro por tempo indetermi-
nado.

Art. 7º. Demais orientações acerca de ações de pre-
venção nos serviços e programas socioassistenciais 
nesse contexto de enfrentamento ao Coranavirus – 
Covid- 19 estão dispostos no Decreto municipal nº 
1.919 de 17 de março de 2020.  

Art. 8º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação e terá validade pelo prazo de 30 (trinta) 
dias.
                                  
Publique-se e Cumpra-se.		
	

CMAS de Macaíba – RN 19 de março de 2020.

Patrícia Emannuely de Paula Souza
Presidente CMAS

...................................................................................
RESOLUÇÃO Nº 07_2019, 
de 04 de dezembro de 2019.

Dispõe sobre a aprovação do processo de inexigi-
bilidade, apresentada pela Associação Macaibense 
de Acolhimento Institucional – AMAI para o ano de 
2020.

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE de Macaíba, em 
sessão extraordinária realizada no dia 04 de dezem-
bro de 2019, no uso de suas atribuições legais e de 
acordo com regramento disposto na Lei 8.069/90 
(Estatuto da Criança e do Adolescente) e na Lei Mu-
nicipal nº 291/1990, e

CONSIDERANDO que a deliberação pela apro-
vação está baseada no art. 31, da Lei Federal nº 
13.019/2014 e com base nos registros das institui-
ções cadastradas no conselho, conforme o art. 90 da 
Lei Federal nº 8.069/1990 (ECA), identificamos que 
a AMAI é a única a prestar o serviço de acolhimento 
institucional no Município de Macaíba/RN;

Art. 1º Aprova em reunião extraordinária realizada 
dia 04 de dezembro de 2019, o processo de inexi-
gibilidade, e por unanimidade decidiu pela apro-
vação, conforme ata em anexo. A deliberação pela 
aprovação esta baseada no art. 31, da Lei Federal nº 
8.069/1990 (ECA).
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Art. 2°. Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.

Macaíba/RN, 04 de dezembro de 2019.

Patrícia Soares do Nascimento
Representante do Poder Executivo - Titular

Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência 
Social

(Portaria nº 147/2019, publicado no DOMM nº 217 
em 12 de abril de 2019).  
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Portaria no 002.03/2020-GP/CMMMacaíba/RN, 
19 de março de 2020.

O Presidente da Câmara Municipal de Macaíba/RN 
no uso de suas atribuições legais e

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de 
Saúde classificou a situação do coronavírus, agente 
causador da COVID-19, como pandemia;
CONSIDERANDO que a COVID-19 vem assolan-
do os mais diversos países ao redor do mundo, de 
forma simultânea e que vem ocasionando mortes, 
inclusive no Brasil, conforme dados recentes;

CONSIDERANDO que o período de incubação do 
vírus, conforme informações científicas, é de cerca 
de 14 (catorze) dias; 

CONSIDERANDO que o art. 3º, inciso II, da Lei 
Federal nº 13.979/2020 prevê a quarentena como 
uma das medidas para enfrentamento da emergên-
cia de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus; 

CONSIDERANDO a necessidade de resguardar a 
saúdedos Vereadores, Servidores da Câmara Muni-
cipal de Macaíba/RN, bem como a população que 
busca a Casa Legislativa;

CONSIDERANDO, ainda, o crescente aumento no 
número de óbitos e casos confirmados de pessoas 

vitimadas pela COVID-19;
CONSIDERANDO, por fim, o entendimento já fir-
mado pela Assembleia Legislativa Estadual e outras 
Câmaras Municipais quanto a suspensão de todas as 
atividades;

RESOLVE:

Art. 1. Determinar a suspensão de todas as ativida-
des no âmbito da Câmara Municipal de Macaíba/
RN, tanto em seus setores administrativos, financei-
ros, jurídico, Procuradoria Comunitária, Gabinetes 
dos Vereadores e da Presidência, e, ainda, de todos 
as sessões legislativas até o dia 03 de abril do cor-
rente ano, salvo ulterior deliberação.

Parágrafo Primeiro – Fica determinado que todo e 
qualquer atendimento será realizado por meio ele-
trônico (WhatsApp), nos contatos constantes no 
Anexo I.

Parágrafo Segundo – Ficam suspensas todas as ses-
sões ordinárias, sessões solenes, audiências públi-
cas e demais atos legislativos, ficando ressalvada a 
eventual convocação para Sessão Extraordinária que 
será justificada pela Presidência da Casa quando da 
convocação para tal ato legislativo e diante de situ-
ação que exija urgência na deliberação legislativa.

I – Em caso de realização de Sessão Extraordinária, 
as mesmas serão realizadas com público máximo 

de 20 (vinte pessoas), a exceção dos Vereadores e 
servidores essenciais à realização do ato, com a dis-
posição das cadeiras de forma que seja resguardada 
a distância mínima para que seja evitado o contato 
entre os presentes.

II – Não será aceita a presença de público superior 
ao número de cadeiras disponíveis com o escopo de 
evitar aglomeração.

III – As eventuais Sessões Extraordinárias se-
rão transmitidas por meio da página https://www.
facebook.com/CamaraMunicipalDeMacaiba?__
tn__=%2CdlC-R-R&eid=ARBt_VDlB0BejsKW-
-1-Rovx6oV9Thx302B1lTKOIN-o5OSp-YAJ-
-WhphQzKfgcP4JA10ezPtZZGeBYo2&hc_re-
f=ARSlcULKONbpaNK5G8Vg6_rDuGYaYYX-
Vcl6 lg4e2vTluGO8wJJ08WWqXyLppeD-
c-7Lg&ref=nf_target. 

Parágrafo Terceiro – Em caso de atividades admi-
nistrativas indispensáveis, ficam os setores autori-
zados a funcionar, desde que não haja atendimento 
para o público externo.

Publique-se e esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação, revogada integralmente a Portaria 
no 001.03/2020-GP/CMM.

Gelson Lima da Costa Neto
Presidente da Câmara Municipal de Macaíba


